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Origem: Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

Natureza: Prestação de Contas – Exercício de 2015 - Recurso de Revisão 

Responsável: Francisco de Assis Carvalho (ex-Prefeito) 

Advogado: Joanilson Guedes Barbosa (OAB/PB 13295) 

Contadora: Maria Aparecida Alves Guimarães (CRC/PB 6807/O) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE REVISÃO. Prestação de 

Contas. Exercício de 2015. Prefeitura 

Municipal de Olho d’Água. Presentes os 

requisitos de admissibilidade. Conhecimento. 

Base de cálculo para o cálculo da obrigação 

previdenciária patronal reivindicada 

dissonante daquela aplicada para desconto da 

contribuição dos servidores. Argumentos 

recursais não acatados. Não provimento. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00192/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Revisão interposto pelo ex-Prefeito Municipal de 

Olho d’Água, Senhor FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO, contra o Acórdão APL – TC 00444/19, 

pelo qual o Tribunal Pleno conheceu do Recurso de Reconsideração e negou-lhe provimento, 

mantendo, na íntegra, os dispositivos das decisões consubstanciadas no Acórdão APL - TC 00084/19 e 

no Parecer PPL - TC 00030/19, adotados quando da análise do processo de prestação de contas anual 

do recorrente, referente ao exercício de 2015. 

Após a decisão relativa ao Recurso de Reconsideração, ainda foi interposto Recurso de 

Embargos de Declaração (fls. 1947/2065), tendo o Tribunal, através do Acórdão APL - TC 00543/19, 

conhecido e lhe negado provimento. 

Em síntese, as decisões sobre a prestação de contas consignaram: 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

PROCESSO TC 04765/16 
 
 

 

2/17

PARECER PPL - TC 00030/19: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 

TC 04765/16, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), 

à unanimidade, com declaração de impedimento do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, 

nesta data, conforme voto do Relator, decidem EMITIR e ENCAMINHAR ao julgamento da 

Egrégia Câmara Municipal de Olho d’Água este PARECER CONTRÁRIO à aprovação da 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO do Senhor FRANCISCO DE ASSIS 

CARVALHO, na qualidade de Prefeito do Município, relativa ao exercício de 2015, 

INFORMANDO à supracitada autoridade que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas 

conclusões alcançadas, conforme dispõe o art. 138, parágrafo único, inciso VI, do Regimento 

Interno do TCE/PB. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00084/19: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 

TC 04765/16, sobre a Prestação de Contas de Gestão Administrativa de Recursos Públicos, a cargo 

do Senhor FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO, na qualidade de Prefeito e Ordenador de Despesas 

do Município de Olho d’Água, relativa ao exercício de 2015, ACORDAM os MEMBROS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, com declaração de 

impedimento do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, nesta data, conforme voto do Relator, 

em: 

I) DECLARAR O ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da LRF, parcial em 

razão do déficit financeiro; 

II) JULGAR IRREGULARES as contas de gestão administrativa de recursos 

públicos, à luz da competência conferida ao Tribunal de Contas pelo inciso II, art. 71, da Constituição 

Federal, em razão do não cumprimento das obrigações previdenciárias; 

III) APLICAR MULTA de R$5.000,00 (cinco mil reais), correspondente 100,93 

UFR-PB (cem inteiros e noventa e três centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da 

Paraíba), contra o Senhor FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO, com fulcro no art. 56, II, da LOTCE 

18/93, em razão do não recolhimento de contribuições previdenciárias e despesas sem licitação, 

ASSINANDO-LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias para recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, 

à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança 

executiva; 
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IV) RECOMENDAR providências no sentido de evitar as falhas diagnosticadas pela 

Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem como às normas 

infraconstitucionais pertinentes; 

V) COMUNICAR à Receita Federal do Brasil sobre os fatos relacionados às 

obrigações previdenciárias; 

VI) COMUNICAR à Procuradoria Geral de Justiça a presente decisão; 

VII) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos 

termos do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 

Examinadas as razões recursais e a documentação acostada aos autos, a Auditoria, em 

relatório de fls. 3027/3036, da lavra do Auditor de Contas Públicas ACP Sebastião Taveira Neto, 

concluiu pela permanência da irregularidade combatida. 

Após o relatório da Auditoria, foi acostado aos autos o Decreto Legislativo 01/2020 da 

Câmara Municipal de Olho d’Água (fls. 3039/3045 e 3047/3050), pelo qual o Poder Legislativo 

Municipal rejeitou as contas anuais do ex-Prefeito, Senhor FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO, 

correspondentes ao exercício de 2015. 

Relatório de complementação de instrução da Auditoria de fls. 3052/3053: 

 

Petição do interessado às fls. 3056/3061, seguida de cota do MPC às fls. 3066/3068: 
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Nova complementação de instrução por parte do Órgão Técnico: 

 

O Ministério Público junto ao TCE/PB, em parecer da lavra do Procurador-Geral 

Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 3076/3079), concluiu pelo CONHECIMENTO e NÃO 

PROVIMENTO do Recurso de Revisão com a manutenção das irregularidades apontadas pela 

Auditoria: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

DA PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o 

direito de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no 

Regimento Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que, em seu Título X, Capítulos I a V, 

cuida da admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que 

dispõe a parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

No caso, o recurso é adequado, tempestivo, advindo de legítimo interessado, 

devidamente representado e apresentando novos documentos, atendendo uma das hipóteses descritas 

no art. 35 da Lei Complementar 18/93 e podendo, assim, abrir trânsito rumo ao julgamento de sua 

substância. 

 

DO MÉRITO 

Inicialmente cabe observar que o recorrente se contrapôs apenas a uma das máculas 

indicadas pela Auditoria, qual seja a referente às contribuições previdenciárias que levou ao 

julgamento irregular das contas de gestão. Quanto às demais, silenciou. 

Feita essa observação examinemos os argumentos do interessado e a análise do Órgão 

Técnico. 

Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à instituição de 

previdência. 

No Recurso de Reconsideração o interessado alegou, em suma, dificuldades enfrentadas 

em vista de sequestro de valores para quitar precatórios, que no primeiro trimestre do exercício 

seguinte foram despendidos R$170.854,12 com obrigações patronais relativas ao exercício de 2015, 

expondo nova tabela com os gastos e que, à época da gestão, o Município possuía a Certidão Negativa 

de Débitos Previdenciários. 
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No relatório da análise do Recurso de Reconsideração, ao revisitar os autos do processo, 

a Auditoria fez a seguinte exposição: 

 

E concluiu: 

 

Como já examinado nas decisões recorridas, quando da apreciação inicial, durante o 

exercício, foram pagas obrigações patronais no montante de R$535.862,06, representando 34,35% do 

valor estimado de R$1.559.925,79, além dos pagamentos relativos a parcelamentos no valor total de 

R$127.612,87, totalizando um valor pago ao INSS de R$663.474,93, elevando para 42,53% em 

comparação ao estimado para o ano. 
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A rigor, entre obrigações patronais da competência do exercício e parcelamentos 

(principal da dívida) quitados em favor do Instituto Nacional do Seguro Social, as despesas se 

comportaram da seguinte forma entre 2013 a 2020, conforme dados cadastrados pela Prefeitura no 

Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade – SAGRES (disponível para 

consulta em https://sagresonline.tce.pb.gov.br/#/municipal/inicio): 

ANO Obrigações patronais do exercício 
em favor do INSS (R$) 

Obrigações previdenciárias 
parceladas em favor do INSS 

(R$) 

TOTAL 
(R$) 

2013 708.418,02 316.332,81 1.024.750,83 

2014 730.949,93 161.352,89 892.302,82 

2015 535.862,06 122.642,14 658.504,20 

2016 655.290,17 132.543,28 787.833,45 

2017 1.713.730,22 502.147,85 2.215.878,07 

2018 1.475.070,56 202.433,82 1.677.504,38 

2019 1.448.189,12 95.829,09 1.544.018,21 

2020 (*) 722.460,12 53.416,53 775.876,65 

(*) Atualizado até 03/07/2020 

Como observado, quando da apreciação do Recurso de Reconsideração, na gestão 

anterior (2013/2016), que foi a do recorrente, houve uma acentuada frustração das obrigações 

previdenciárias, com os piores cenários entre 2015 e 2016. A situação somente veio a ser regularizada 

na gestão seguinte (2017/2020). De 2015 para 2017, mais do que triplicaram as quitações da espécie. 

Anote-se, inclusive, o volume de parcelamento considerável em 2017. Daí não ser argumento em favor 

do recorrente a feitura de parcelamento, pois tais encargos foram suportados pela gestão seguinte. 

A questão dos precatórios, em consulta ao SAGRES, se observou que, no exercício de 

2015 foram pagos R$433.379,22 com precatórios. No entanto, em 2017 e 2018, esses valores 

alcançaram as cifras de R$212.023,72 e R$315.818,39, respectivamente, mas nem por isso se deixou 

de pagar as obrigações patronais junto ao Regime Geral de Previdência Social. Eis as informações 

extraídas do Painel de Acompanhamento da Gestão – Evolução da Despesa Orçamentária (disponível 

em http://tce.pb.gov.br/paineis/evolucao-da-despesa-orcamentaria-municipal): 
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O fato é que, na gestão do recorrente, entre 2013 e 2016, a Prefeitura incrementou as 

finanças públicas com pessoal contratado precariamente, notadamente na modalidade outros serviços de 

terceiros – pessoa física, deixando de pagar as obrigações previdenciárias, alcançando o estágio mais 

crítico entre 2015 e 2016. A situação somente se inverteu na gestão seguinte 2017/2020, conforme se 

observa do mesmo Painel:  
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Em 2015, o Poder Executivo chegou a suplementar as dotações para gastos com outros 

serviços de terceiros – pessoa física em mais R$182.600,00, já descontadas as anulações do mesmo 

elemento de despesa (vide Quadro de Detalhamento da Despesa às fls. 11/37). Assim, os argumentos 

sobre parcelamentos e pagamento de precatórios (sentenças judiciais) não eram – e não são - 

justificativas para o descumprimento significativo das obrigações previdenciárias. 

Agora, no Recurso de Revisão, além de rememorar os argumentos dos precatórios e 

parcelamentos, o recorrente alega que a Auditoria não considerou, para efetuar tal levantamento, a base 

de incidência de INSS correta, que é aquela que exclui as verbas de caráter indenizatório, como terço 

de férias e gratificações. Formulou três cenários: 

 

Por fim, cita decisão de 2017 sobre tema correlato e afirma que entre 2017 e 2018 o 

Município teve incremento de recita o que ensejou melhor capacidade de pagamento. 

Mais uma vez, se tenta incluir os valores de R$141.971.75 referentes às obrigações 

previdenciárias pagas no 1º trimestre do exercício seguinte mais R$28.882,57 de parcelamentos pagos 

no mesmo período. 

Quando do Recurso de Reconsideração, a Auditoria ventilou a aceitação da cifra de 

R$45.836,24 por haver sido paga, como contribuições relativas ao exercício de 2015, até o dia 20 de 

janeiro de 2016. 
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Todavia, não há como se aceitar tal valor, tendo em vista já haver sido apropriado para o 

cálculo das obrigações previdenciárias pagas no exercício de 2016 e, como visto anteriormente, 

naquele exercício foram quitadas contribuições no montante de R$655.290,17 para uma estimativa de 

R$1.691.270,29, sendo pagos parcelamentos anteriores, conforme o SAGRES, na quantia de 

R$132.543,28 também totalmente apropriados para o cálculo referente a 2016. 

Sobre as verbas indenizatória a Auditoria se posicionou: 

 

E continuou: 

 

Em seus argumentos o recorrente não se refere ao salário família, auxílio doenças ou 

outras incidências sobre as folhas de pagamento e não demonstra que tais auxílios compuseram a 

totalização orçamentária da folha. 

Por outro lado, pela documentação acostada, denota-se que se busca excluir do cálculo, 

não verbas indenizatórias, mas gratificações pagas aos servidores. O que poderia se abater do total 

estimado, como faz a Auditoria, seria o valor pago a título de salário família, cuja totalização parcial se 

encontra acostada aos autos com o título de “Folha de Pagamento Resumida”, porém os valores 

representam muito pouco dos totais das folhas de pagamento. 
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Vejamos o exemplo da folha da Secretaria de Saúde – PSF de janeiro de 2015 (fl. 

2182), na qual consta um total de R$29.720,00 e o salário base, tomado pelo recorrente, para tentar 

justificar os valores previdenciários não recolhidos é de R$11.940,00 (fl. 2136). Já na fl. 2176, na qual 

consta um total de pagamento de remuneração de R$61.455,32, o salário base, tomado pelo recorrente, 

para tentar justificar os valores previdenciários não recolhidos é de R$52.134,60 (fl. 2136): 
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É válido mencionar que em 2015 as alíquotas previdenciárias para desconto da 

contribuição do servidor ao INSS eram as seguintes: 

 

De acordo com a documentação apresentada no recurso (fls. 2168/2843), as Folhas de 

Pagamento e Resumos de Vantagens e Descontos por Lotação, as alíquotas referentes ao cálculo 

previdenciário são aplicadas considerando as gratificações recebidas pelos servidores. Exemplo 

referente à folha de pagamento de janeiro de 2015 da Secretaria de Administração: 

 

Fazendo a leitura dos números acima se observa que, com exceção do cargo de 

Secretário Municipal, no qual é descontado também valor relativo ao Imposto de Renda, os descontos 

correspondem às alíquotas do INSS sobre o total da remuneração, mesmo havendo pagamento de 

gratificações. Alguns valores do quadro anterior são temperados com o salário família (destacado) no 

valor de R$70,08, pago a três servidores, cujas vantagens corresponderam a R$811,36. 
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Outro exemplo referente à folha de pagamento de abril de 2015 da Secretaria das 

Finanças: 

 

Da mesma forma, os valores descontados correspondem às alíquotas aplicadas pelo 

INSS, inclusive sobre o pagamento das gratificações. 

Servidor Matrícula 02010 (linha 1): Vantagens: R$1.188,00 (R$788,00 + R$400,00). 

Desconto INSS: R$95,04 (8%), sobre o total. Servidor Matrícula 01327 (linha 3) Vantagens: 

R$1.576,00 (R$788,00 + R$788,00 de gratificação). Desconto INSS: R$535,84 – R$394,00 (pensão 

alimentícia) = R$141,84 exatamente a alíquota de 9% aplicada pelo INSS para este valor. 
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Exemplo referente à folha de pagamento de abril de 2015 da Secretaria das Finanças: 

 

Servidor matrícula 01531 (linha 4) Vantagens: R$2.265,50. Desconto INSS: R$226,55 

– R$22,66 (Desconto Sindicato) = R$203,89 (9%) das vantagens de acordo com a alíquota constante 

na tabela do INSS, mesmo com uma gratificação de R$1.359,30. 

Ao examinar os Resumos de Vantagens e Descontos por Lotação, nas partes referentes à 

BASE DE CÁLCULO PARA PREVIDÊNCIA se observa que a alíquota previdenciária patronal 

aplicada foi de 21% sobre todas as vantagens, incluídas as gratificações e excluídas apenas as 

referentes ao Salário Família (fls. 2225/2248, 2278/2302, 2332/2356, 2386/2410, 2440/2464, 

2494/2518, 2548/2572, 2602/2626, 2656/2680, 2710/2734, 2764/2788, 2818/2842 e 2843/2866). 

Observe-se que as contribuições retidas estão na faixa entre 8% e 9% que são as 

alíquotas predominantes, considerando os salários dos servidores municipais. Como os valores estão 

totalizados por lotação e não por servidor o percentual não é exato. 

Considerando o total geral das vantagens apresentadas pelo recorrente, R$7.100.876,46 

(fl. 2149), deduzindo o valor de R$35.046,98 correspondente ao salário família registrado na Despesa 

do Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos não Consignados no Orçamento (fl. 287), 

chega-se a uma base de cálculo de R$7.065.829,48, superior a tomada pela Auditoria que foi de 

R$7.050.002,23. Vejamos os pagamentos do salário família: 
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De forma mais simples e direta, também foi colhido da Receita do mesmo 

Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos não Consignados no Orçamento (fl. 287) que o 

total de retenção previdenciária dos servidores foi de R$631.570,51, conforme parcelas em destaque: 
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Se considerarmos a alíquota de 8%, a base de cálculo seria de R$7.894.631,38 e 

utilizando-se a alíquota de 9%, a base de cálculo chega a R$7.017.450,11, tendo em vista que 85% dos 

servidores da Prefeitura têm seu desconto previdenciário a partir da aplicação desses dois índices (vide 

SAGRES 50.0 no endereço www.tce.pb.gov.br), cujas bases ficam muito distantes da reivindicada 

pelo recorrente (R$6.144.814,21 – fl. 2149). 

Não pode a Prefeitura usar uma base de cálculo para o desconto previdenciário do 

servidor e outra menor para calcular a contribuição patronal. Daí, a base de cálculo utilizada pela 

Auditoria (R$7.050.002,23) para a estimativa das obrigações previdenciárias do empregador devidas 

tem plena coerência com as folhas de pagamento dos servidores municipais, conforme CENÁRIO 1 

apresentado pelo recorrente: 

 

Não há, pois, reparo a ser realizado na base previdenciária das contribuições patronais, 

se a própria Prefeitura utilizava semelhante patamar para fazer os descontos na remuneração dos 

servidores. 

No mais a citação de outras decisões sem o cotejo analítico intrínseco a cada uma delas 

com a situação ventilada no presente caso não gera efeito comparativo eficaz, muito menos é atenuante 

ao contumaz descumprimento de obrigações previdenciárias em 2015 eventual situação fiscal diversa 

da gestão futura, cujo recorrente não participa. 

 

Ante o exposto, voto no sentido de que este egrégio Tribunal, preliminarmente, 

CONHEÇA do recurso interposto e, no mérito, NEGUE-LHE PROVIMENTO, para manter as 

decisões consubstanciadas no Acórdão APL - TC 00084/19 e no Parecer PPL – TC 00030/19, adotadas 

pelos membros deste Tribunal quando da análise do processo de prestação de contas anual do 

recorrente, referente ao exercício de 2015, como também manter a decisão consubstanciada no 

Acórdão APL – TC 00444/19 relativo ao Recurso de Reconsideração impetrado. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04765/16, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Revisão interposto pelo ex-Prefeito Municipal de Olho d’Água, 

Senhor FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO, contra o Acórdão APL – TC 00444/19, pelo qual o 

Tribunal Pleno conheceu do Recurso de Reconsideração e negou-lhe provimento, mantendo, na 

íntegra, os dispositivos das decisões consubstanciadas no Acórdão APL - TC 00084/19 e no Parecer 

PPL - TC 00030/19, adotados quando da análise do processo de prestação de contas anual do 

recorrente, referente ao exercício de 2015, ACORDAM os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme o voto do Relator, em: 

I) preliminarmente, CONHECER do recurso, em face de atendidos os requisitos de admissibilidade; 

e II) no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter, na íntegra, os dispositivos das 

decisões consubstanciadas no Acórdão APL - TC 00084/19 e no Parecer PPL - TC 00030/19, como 

também manter a decisão consubstanciada no Acórdão APL – TC 00444/19 relativo ao Recurso de 

Reconsideração impetrado. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 08 de julho de 2020. 
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